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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. EXPEDIÇÃO DE RPV EM 
SEPARADO. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
EXPEDIÇÃO DE REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Não se pode admitir a inclusão de honorários contratuais na RPV, 
destacada da execução principal, tendo em vista que essa permissão se aplica 
apenas à execução da verba sucumbencial.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

  

Brasília, 21 de setembro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Mauro Campbell Marques
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno (fls. 629/632) apresentado contra decisão monocrática 

sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO 
À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. 
HONORÁRIOS CONTRATUAIS. EXPEDIÇÃO DE RPV EM SEPARADO. 
EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. EXPEDIÇÃO DE REQUISIÇÃO DE 
PEQUENO VALOR. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

A agravante alega, em síntese, que:

Referidos julgados decidiram, respectivamente, sobre o impedimento do 
fracionamento para o recebimento dos honorários contratuais através do RPV e o 
valor principal do autor através de Precatório, bem como sobre a possibilidade do 
destaque dos honorários desde que não haja litígio entre o patrono e o seu cliente.
Tais hipóteses não ocorreram nos autos, isto é, o valor total da condenaçaõ não 
supera o limite de 60 salários mínimos, ou seja, ambos os valores serão pagos 
através do RPV e não há litigio entre o advogado e o autor.

Requer que seja provido o recurso.

A agravada pleiteia a manutenção da decisão agravada. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
CONTRATUAIS. EXPEDIÇÃO DE RPV EM SEPARADO. EXECUÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. EXPEDIÇÃO DE REQUISIÇÃO DE 
PEQUENO VALOR. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Não se pode admitir a inclusão de honorários contratuais na RPV, destacada da 
execução principal, tendo em vista que essa permissão se aplica apenas à execução 
da verba sucumbencial.
2. Agravo interno não provido.

 

  

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo nº 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 

CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe argumentos 

novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão agravada, o que faz 

subsistir o entendimento nela externado. 

O aresto recorrido firmou o seguinte entendimento:

À luz da jurisprudência recente do Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça, não é possível a expedição de requisição de pequeno valor 
em separado para adimplemento de honorários contratuais avençados entre 
jurisdicionado e causídico.

Extrai-se que o acórdão recorrido está em consonância com o entendimento firmado 

pelo STJ, não se podendo admitir a inclusão de honorários contratuais na RPV, destacada da 

execução principal, tendo em vista que essa permissão se aplica apenas à execução da verba 

sucumbencial.

No mesmo sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
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RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. EXPEDIÇÃO DE 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp 1.347.736/RS, submetido 
ao rito do art. 543-C do CPC/1973, decidiu que "não há impedimento 
constitucional, ou mesmo legal, para que os honorários advocatícios, quando não 
excederem ao valor limite, possam ser executados mediante RPV, ainda que o 
crédito dito 'principal' observe o regime dos precatórios".
2. Esse entendimento não se aplica aos honorários contratuais, porquanto não 
decorrem da condenação, sendo facultado, entretanto, ao advogado, requerer 
a sua reserva mediante a juntada aos autos do contrato de prestação de 
serviços. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no REsp 1724222/DF, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02.09.2019, DJe 05.09.2019 - 
grifei).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
HONORÁRIOS CONTRATUAIS. OBJETO DE RPV. IMPOSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC NÃO CARACTERIZADA.
1. Constata-se que, não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou 
a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
1.347.736/RS, submetido ao regime de recursos repetitivos, decidiu pela 
autonomia dos honorários em relação ao crédito principal, inclusive no que 
concerne à forma de expedição do requisitório.
3. Contudo, os honorários contratuais, como não decorrem da condenação, 
não podem ser objeto de RPV, tendo-se em conta o regime estabelecido no 
art.100 da Constituição Federal. Assim, quanto a essa espécie de honorários, 
assegura-se ao advogado a possibilidade de requerer a sua reserva, mediante a 
juntada do contrato de prestação de serviços aos autos, antes da expedição do 
mandado de levantamento ou do precatório, se não houver litígio já instalado a 
esse propósito entre o patrono e seu cliente. Precedentes: AgRg na Rcl 
18.498/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, DJe 
24/09/2018, AgInt no REsp 1625004/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe 21/05/2018.
4. Agravo conhecido para dar provimento parcial ao Recurso Especial.
(AREsp 1568749/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15.10.2019, DJe 05.11.2019 - grifei).

Importante salientar que o posicionamento do STF é no sentido de que o objeto da 

Súmula Vinculante 47 refere-se aos honorários de sucumbência devidos pela Fazenda Pública, 

não se estendendo aos contratuais, o que é o caso dos autos.

É o que se extrai dos seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL. RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL. 
HONORÁRIOS CONTRATUAIS. SÚMULA VINCULANTE Nº 47. 
AUSÊNCIA DE ESTRITA ADERÊNCIA. 
1. A Súmula Vinculante nº 47 versa o fracionamento da execução contra a 
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Fazenda Pública para pagamento de valor relativo aos honorários 
advocatícios de sucumbência. Nela não se insere a controvérsia acerca do 
direito à expedição de RPV em separado para o pagamento de honorários 
contratuais. Precedentes. 2. A jurisprudência desta Corte exige, para o 
cabimento da reclamação constitucional, a aderência estrita entre o objeto do ato 
reclamado e o conteúdo do paradigma de controle do STF (Rcl 19394/DF, Rel. 
Min. Celso de Mello, DJe 24.4.2017; Rcl 19631/DF, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe 
01.7.2015; Rcl 4.487/PR-AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe 5.12.2011). Agravo 
regimental desprovido.
(Rcl 30756 AgR, Relatora Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 
10.05.2019, DJe 16.05.2019 - grifei).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO 
CONSTITUCIONAL. HONORÁRIOS CONTRATUAIS. FRACIONAMENTO 
PARA PAGAMENTO POR PRECATÓRIO E REQUISIÇÕES DE PEQUENO 
VALOR: IMPOSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 
VINCULANTE N. 47 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
PRECEDENTES. MULTA APLICADA NO PERCENTUAL DE 1%, 
CONFORME O § 4º DO ART. 1.021 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
(RE 1149655 AgR, Relatora Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado 
em 01.03.2019, DJe 29.03.2019).

Assim, não merece reparo a decisão agravada. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 15/09/2020 a 21/09/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANTONIA RIBEIRO NEVES
AGRAVANTE : EISENHOWER DIAS MARIANO
ADVOGADO : EISENHOWER DIAS MARIANO - RJ056550
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - RENDA MENSAL INICIAL, REAJUSTES E 
REVISÕES ESPECÍFICAS - REAJUSTES E REVISÕES ESPECÍFICOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANTONIA RIBEIRO NEVES
AGRAVANTE : EISENHOWER DIAS MARIANO
ADVOGADO : EISENHOWER DIAS MARIANO - RJ056550
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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